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PARECER JURÍDICO N° 21/2026

Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO n° 08/2026 - SRP - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNEcnffiNTO

DE MATEEIAIS DE COPA E COZINIIA PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE ITABAIANA/SE.

ANÁLISE      JURÍDICA.      DIREITO      ADMINISTRATIVO.
LICITAÇÕES E CONTRATOS. MATERIAIS DE CONSUMO
(CopaeCozinha).DISPENSADELICITAÇÃOEMRAZÃODO
VALOR.      VALOR     GLOBAL      DO      PROCEDnfflNTo
LICITATÓBJO DENTRO DO LMTE PREVISTO NA LEI DE
LICITAÇÕEs. pELA LEGALIDADE DO pRoCEDnfflNTo.

1.  mLATORlo

Trata-se de análise dos aspectos legais do procedimento tombado sob a nomenclatura
"DISPENSADELICITAÇÃON°08/2026-SEn",noqualaCÂMARADEVEREADORESDE

TFAIBÀIAÊ+ÀISE ohiúeriNa, a. CCcoNTRA"ÇÃo DE mf f RESA pARA FORNEciMENTo DE MATERIAis DE

COPA E COZINHA PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE ITABAIANA/SE" .

Eis os materiais listados para a aquísição:  a) Copo descartável plástico para cafezínho

100ml pacote 100und -100 PCT; b) Copo descartável plástico para água 200ml pacote com 100 und

-100 PCT; c) Garrafa  térmica git pressão para caíé 1.81 -UND 10 e d) Guardanapo de papel 30 x

30 cm pacote com 50 und --- UND 50.

Em  consulta realizada ao PI,AN0 DF, CONTRATAÇÃO ANUAI, - PCA  de 2027

deste Poder Legislativo, existe a estimativa do custo de R$ 6.826,00 (seis mil, oitocentos e vinte e

seis reais) para a aqüsição dos citados materiais de copa e cozinha.

Necessário  fazer uma pequena observação,  o valor estimado no PCA para a garrafa

témica é referente a unidade de 1 1itro, enquanto a aquisição está sendo de 1,8 litro.

Compõem  o  processo  administrativo  a  pesquisa  direta  junto  a,  pelo  menos,  três

fomecedores locais no Município de ltabaiana/SE, como forma de subsidiar os valores a serem pagos

por esta Câmara Municipal.
a esta Procuadoria para opinião da legalidade do procedímento.

rio. À fundamentação.
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2. FUNDAMENTAÇÃO

Já sob a égide da anliga Lei de Liciúçõts e Cüntraíus - Lei n° 8.666/93 - exislia

posiciorLazírLerLtopacíFLcodequeaainálisedoórgãodeassessoramerLtoj'didicode','eriatãosomerltese

restringir aos aspectos legais-fomais, não cabendo ao parecerista adentrar no mérito da contratação,

haja vista ser esta u]na prenogativa do gestor público lastreada na oportunidade e na conveniência,

no caso do Presidente da Câmara de Vereadores de ltabaiana/SE.

Neste  sentido,   merece  menção   a  fimdamentação  do  Min.   Gilmar  Mendes,  do

SUPREM0 TRIBUNAL FEDERAL -STF, no HC 171.576, publicado em 05.06.2019:

É[.demoprocessoridtatóriqnãocompeeaoassessorjuridímaverig"stestápresentea
causa de emergencialidade, mas apenas se há nos autos, decreto que a reconheça. Sm flmcão
é  zx:].r  DclA  ltmT-  mb  ®  .)Decto  íoml]  do  D"mo.  de  mlncín  .  .tur  como
verdadeiro r]scal de formalidades. " (grifo nosso)

Na mesma linha de raciocínio encontra-se o Enunciado 07 do Manual de Boas Práticas

Consultivas da AGU:

Efibthff±iÊEúEri
em questão jurídica que possa ¢er reflexo significativo em aspec¢o técnico deve apontar e
esclarecer qual  a situação jurídica existente que autoriza sua maniféstação naquele ponto".
(grifo nosso)

A Nova l,ei de Licitações e Contratos -I.ei n° 14.133n021 -reforça o entendimento

da limitação do Assessor Jurídico aos aspectos fomais ao determinar q+]e a análise jurídico se dará

ao  final  da  fàse  preparstória para o  controle  de legalidade,  ou  seja,  antes  da exteriorização  do

procedimento com a publicação do edital.

A]+ 53, cqpiff: Ao final da fase preparatória, o ptocesso licitatório seguirá para o órgão de
assessoramento juridico  da  Administração,  que  realizará  controle  prévio  de  legalidade
mediante análise jurídica da contratação.

`     \üRti mane]ra reaf]ma se que a ana],se st resmng]m aos açpctos ]ega]spág]
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Quando da necessidade para contratar ou executar obras, serviços ou reformas, o Poder

Público deve observar mi procedimento rigoroso e deteminado paia a realização de tais atividades.

Este procedimento se chama licitação.

ScgundoorenomadoprofcssorCelsoAntônioBandeiradeMello]:

``licitação  -  em  sLmm  sinsese  -  é  um  certame  que  as  entidades  govemamentais  devem

promover e no qual abrem disputa entre os interessados em com elas travar deteminadas
relações de conteúdo patrimoniál, para escolher a proposta mais vantaj osa às converiências
públicas.„

0 procedimento da licitação está previsto em Nossa Constituição Federal, em seu art.

37, inciso XXI:

")On  -  ressalvados  os  casos  especificados na lerislação,  as  obras,  serviços,  compras  e

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade
de  condições  a  todos  os  concorrentes,  com  cláusulas  que  estabeleçam  obrigações  de
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos temos da lei, o qual somcntc
pemitirá as exigências de quàLificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do
cumprimcnto das obrigações."

E também reiterado no art. 175 da Nossa Carta Magna:

Art. 175 . Incumbe ao Poder Público, na foma da lei, diretamente ou sob reSme de concessão
ou pemissão, scmpre através de licitação, a prestação de scrviços públicos.

Todavia,oordenamentojurídicopátrio,aomesmotempoemqueimpõeaobrigatoriedade

da licitação,  mitiga-a quanto  a determinados bens  ou  serviços,  tendo  em vista a existência das

hipóteses de contratação direta - por dispensa ou por inexigibiJidade. Aliás, ressaJte-se que o inciso

XXI,  art.  37  da  Constituição  Federal -  supramencionado  -  inicia  fazendo  ressalvas  a  casos

específicos que não precisam ser licitados.

No caso em estudo, serão real€7,ados esc]arecjmentos acerca da dispensa da ljcjtação como

forma de manter a objetividade do presente parecer, tendo em vista que é deste instituto que trata o

procedimento apre sentado.
A licitação dispensável constitui uma faculdade conferida à Administração Pública em

hipóteses  exaustivamente  listadas  na  l.ei de Licitações.  Ou  seja,  se  o objeto contratado estiver

\
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enqmdrado  em  uma  das  possibilidades  previstas  no  art.  75  da  Nova  Lei  de  Licitações,  o

Administrador  Público  poderá  dispensar  a  ampla conconência,  desde  que,  óbvio,  devidamente

justificado.

Nocasoemcstudo,alicitaçãoédispensávelemrazãodopeqwe#ovcz/oJ.,situaçãoprevista

no art. 75, inciso H, da #ove/ Lei:

Art. 75. É dispensável a licitação:
n -para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no
caso de outros serviços e compras;

Por força do Decreto n° 12.807/2025, o 1imite pre`risto atualizado é de R$ 65.492,11

(sessentaecincomil,quatrocentosenoventaedoisreaiseonzecentavos),logosendoesteovalor
máximo nos casos que não envolvam obras, serviços de engenharia ou de manutenção de veículos

automotores.

2.1. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.

Impende salientar que, acertadamente, esta Câmara Municipal está se valendo do

Sistema de Registro de Preços para a aquisição de material de expediente, o qual será comprado

quando da sua necessidade.
Tal definição está prevista na Nova Lei de Licítações e Contratos:

Art. 6°, XLV - sistema de reristro de preços: conjmto de prmedimentos para realização,
mediante contratação direta ou licitação nas modalidades pregão ou concorréncia, de reristro
fomàl de preços relativos a prestação de serviços, a obras e a aquisição e locação de bens
para contratações fiituas;

A Lei de Licitações e Contratos reserva uma seção especial para acerca do Sistema

de Registro de Preços.

Art. 82. 0 editaL de [icitação para registro de preços observará as regras gerais desta
T,ei e deverá di.çp®r sobre:
I-asespe€ificidadesdalícítaçãoedeseuobjeto,inc]usíveaquantidademáximadecada
itpm n,m poderá Ser adn[iiirida;
H - a quantidade míníma a ser cotada de tinidades de I)ens ou, no caso de servíços, de
unidades de medida;
m - a possibi]idade de prever i)reços diferentes:
a) quando o objeto for realízado ou entregue em ]ocaís díferentffi:
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b) em razão da foma e do local de acondiciommento;
c) quando admitida cotação variável em razão do tamnho do lote;
d) por outros motivos jtistificados no processo;
IV - a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao
máximo previsto no edital, obrigandoLse nos limites de]a;
V - o critérío de ju]gamento da licitação, que será o de menor preço ou o de maior
desconto sobre tabela de pr.eços praticada no mercado;
VI - as condições para altemção de preços registrados;
VII - o registro de mais de um fomecedor ou prestador de serviço, desde que aceitem
cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preférência de
cont].atação de acordo com a ordem de classjficação:
Vm - a vedação à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro
depreçoscomomesmoobjetonoprazodevalidadedaqueladequejátiverparticipado,
sa[vo  na  ocorrência  de  ata  que  tenha  regístmdo  qmntitatívo  inftrior  ao  máximo
previsto no edital;
IX - as hipóteses d€ cancelamento da ata de registro de preços e suas consequências.
§ i° 0 ciií€ériú de júiga,meiib de ineiiúr preço por gmim de i€ens súineíi€e púdeirá sei`
adotado quando for demonstrada a inviabflidade de se promover a adjudicação por
itemeforevidenciadaasuavantagemtócnicaeeconômica.eocritériodeaceitabilidade
de preços unitários máximos deverá ser indicado no edita].
§2°Nahipótesedequetratao§1°desteartigo,observadososparâmetrosestabelecidos
nos st 1°. 2° e 3° do art. 23 desta I+ei. a contratação posterior de item especíri€o constante
de grn!)(i de itens erigirá prévia pcsqnisa de mmado e demristração de siia vantagem

8¥É°i::::t::,m#&depreçosümhdimçãonmitad"unidadesdeüntrataçãq
sem indicação do total a ser adquirido, apems nas seguintes situações:
I - quando for a primeira ]icitação para o otie¢o e o órgão ou entidade não tiver registro
de demandas anteriores;
11 - no caso de alimento perecível;
m - no caso em que o serviço estiver integmdo ao fbrnecimento de bens.
§ 4° Nas situações  reftridas no § 3° deste artigo, é obrigatória a indicação do valor
má,x.imo da despesa e é vedada a participação de outro órgão ou entidade na ata.
§ 5° 0 sistema de regist]ro de preços poderá ser usado i)ara a contratação de bens e
servíços, inc]usive de obr.as e serviços de engenl]ar'Ía, observadas as seguintes condições:
I - rea]ização prévia de amp]a pesquisa de mercado;
JJ - seleção de acordo com os procedmentos previstos em regulamento;
111 - desenvolvimento obrigatório de rotina de contro]e;
IV - atualização periódica dos preços registrados:
V - definição do período de va]idade do rçgistro de preços;
VI - inclusão, em ata de registro de preços, do [icitante que aceitar cotar os bens ou
serviços em  preços igmis aos do licitante venoedor m sequência de classificação da
iâci€ação e iiichisão dô =ici€ajiti qüe ffiajitiver süã proj}os€a ÔrígíiiaL
§ 6° 0 sistema de i.egistm de p].eços poderá, na fo[ma de regu]amento, ser utílizado nas
hipóteses de inerigibüidade e de dispetLsa de licitação para a aquisição de bens ou para
a contratação de serviços por mais de um órgão ou entidade.
Art. 83. A existência de preços i.egistrados implicará compromisso de fomecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administraçâo a contratar, fa€u]tada a
realização de licitação específica para a aquisíção preteiidida, desde que devídamente
motívada.
Art. 84. 0 p].azo de vigência da ata de registro de preços seri de 1 (um) ano e poderá
ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço v{
Parágrafo único. 0 contrato decorrente da ata de registro de preço
®stah.le.ida .m .onformidad® rom as disposi?õe£ n.Ia .ontidas.

vigência
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Art.  85.  A  Administração  pode]tá  contratar  a  execução  de  obras  e  serviços  de
engenharía  pelo  sistema  de  registro  de  preços,  desde  que  atendídos  os  seguintes
requisitos:
I - existência de proje¢o padronizado, sem compleridade técnica e operaciona[;
H - necessidade pemanente oii fl.equente de obra ou serviço a ser contratado.
Art. 86. 0 órgão ou entidade gerenciadoi:a deverá, m fase prepamtória do processo
licitatório, paLra fins de negisti.o de preços, realízar procedimento púb]Íco de ÍDtenção
de registro de preços pa.ra, nos termos de regiilamento, possibi]itar, pelo prazo mínimo
de 8 (oito) dias úteis, a participação de outros órgãos ou entidades m respectiva ata e
determinar a estimativa total de quantidades da contratação.
§ 1U U procedimento previsto no caput deste artigo será díspensável quando o Órgão ou
entidade gerenciadora for o único contratante.
§ 2° Se não participarem do procdimento ppevisto no cai)ut deste artigo, os órgãos e
entidades poderão aderi]. à ata de registro de preços m coDdição de não participantes.
observados os seguintes requisitos:
I -  apresentação  de justificativa da vantagem  da  adesão,  inc[usive  em  situações  de
pi-Úváve= desabãsíeeimeiiéo Úii descoii€imiidãde de seii7içú púbíicú;
H  -  demonstração  de  que  os  valores  registrados  estão  compatíveis  com  os  valores
praticados pe]o mercado m forma do art. 23 desta liei;
m - prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.
§ 3° A faculdade conftrida pelo § 2° deste anigo estará limitada a órgãos e entidades da
Administração Púbtica ftde]:al, estadiia], distrital e municípal que, m condição de não
parti.,ipantcs,  desejarem  adei.iir  à  ata  de  registro  de  preços  de  órgão  oii  entidade
gerenciadora ftderal, estaduaL ou distritaL
§ 3° A fáculdade de aderir à ata de registro de preços na condição de não participante
poderá sei. exercida:   íRedacão dada Dda l.ei n° 14.770. de 2023`
I  -  por  órgãos  €  entidades  da  Administração  Púb]Íca  ftderal,  estadual,  distrital  e
municipal, relativamente a ata de registro de pbeços de órgão ou entidade ger€nciadom
féderal, estaduaL ou distrital; oii   ílnc[uído Dela l.ei n° 14.770. de 2023`
n -por órgãos e entidade§ da Administração Púb]Íca munícipal, re]atívamente a ata de
registro de preços de órgão oü entidade gerenciadora municipal, dcsde qüe o sistem de
rcã]mo de-pi`eço. tenhiL fido fom-iízido Dcdiantc iichçio.   mdqÉdo mi ilei d
14.770. de 2023`
§ 4° As aquisições ou as contratações adícionaís a qt]e se refere o § 2° deste artígo não
poderão exceder, por órgão ou eDtidade, a S0% (cinquenta por cento) dos quantitativos
dos itens do instnimento convocatório registrados na ata de regÉstro de preços para o
ói.gão gerenciador e para os órgãos participantes.
§ 5° 0 quantítativo decormte das adesões à ata de registro dc preços a que se refere o
§ 2° deste artigo não podeiiá eiceder, m tota]idade, ao dobro do qüantitativo de cada
item  registi.ado  m  ata  de  registro  de  preços  para  o  órgão  gerenciador  e  órgãos
participantes,   Índependentemente   do   número   de   órgãos   não   participantes   que
aderirejii.
§ 6° A adesão à ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora do Podeir
Execiitivo fdera[ por órgãos e entidades da Administração Pública estaduaL, distrital e
municipal  poderá  ser  erigida  para  fins  de tt"srérências  volt]ntárias,  não  r]cando
sujeita ao ]imíte de que trata o § S° deste artigo se destínada à exccução descentra]izada
de programa ou projeto ftderal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados
com os valores praticados no mercado m forma do art. 23 desta l,ei.
§  7°  Pa,ra  aquisição  emcrgencial  de  medicamentos  e  matcrial de  constimo  médico-
hospitalar por órgãos e entídades da Administmção Púb]Íca fderal, estadtia], distrital
e municipa], a adesão à ata de registro de preços gerenciada pdo
não estará sujeita ao limite de que trata o § S° deste artigo.

Mínístério da Saúde

del2
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§ 8° Será vedada aos ót.gãos e entidades da Administração Públíca ftderal a adesão à
ata  de  registro  de  preços  gerenciada  por órgão  ou  entidade  estadual,  distrital  ou
municipa].

Da análise dos supracitados artigos, depreende-se que o sistema de registro de preço é

utilizado para todas as vezes que a Administração Pública tiver necessidade de realizar compras

fi]tuas.Impõeregistrarquenãoexisteobrigatoriedadedoentelicitanteadquiriraquantidadeprevista

no edital, mas, sim, quando preciso for adquirir o bem licitado, ser com os fomecedores vencedores

do certame por condições pré-determinadas.

Art.  83.  A existência de  preços registrados implicará compromisso de fomecimento nas
condiçõesestabelecidas,masnãoobrigaráaAdministraçãoacontratar,facultadaarealização
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada.

Como bem salientado pelo mestre MARÇAL JUSTEN FmH02:

"Embora não aluda à natureza contratuàl do reristro dc preços, a definição rcconheceu que o

documento que fomaliza o resultado da licitação do SRP apresenta natureza vinculativa e
obrigacionàl".

Também merece destaque que o  Sistema de Registro de Preços é possível para a

contrataçãodireta,confomevistonaletradelei.Assim,autilizaéãodosístemadeRegistrodepreços

guarda compatibilidade com a dispensa realizada.
A   ulilização  deste  conjunto  de  procedimento  administraLivo  configua  enome

vantagem,  pois  através  de  uma única licitação  poderá  ser reàlizada tantas  quantas  contratações

necessárias, possibmtando uma contratação imedjata quando constatada a necessidade.

Ademais, a contratação dos bens ~ material de consumo - são comuns, sem maiores

especificidades que tomem únicos os bens adquiridos.

Com relação às exígências do Art. 82 da Nova Lei de Licitações e Contratos, a

do edital prevê a quantidade máxima dos produtos a serem adquíridos. Não há possibílidade

FILHO, Marçal. Çomentários à Lei de Licítacões e Contratacões Administrativas. 2e ed.
2023, pág. 1197

del2
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de variação de preços para entregas em locais diferentes, pois todas serão na Câmara Municipal de

ltabaiana/SE. Acrescente-se também a vedação expressa para a lícitação carom por outros entes.

Nota-se que o editàl não prevê a possibilidade de oferecer proposta em quantidade

inferior a mínima, faculdadc do ente licitante.

Desta maneira, atesta-se a legalidade da utilização do sistema de registro de preços.

2o2. DOS DOCUMENTOS NECESSÁRI0S PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA - ARTIGO

72 DA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS.

Quando da possibilidade de contratação direta como a que esta Câmara de Vereadores

está realizando, o Legislador deteminou que fossem obrigados os documentos listados no art. 72 da

Lei n° 14.133/2021.

Art. 72. 0 processo de contratação direta, que compreende os casos de inexiribilidade e de
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de fomalização de demanda e, se fq o caso, estudo técnico preliminar, análise
de riscos, temo de referência, prqieto básico ou prqieto executivo;
11 - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na foma estabelecida no art.  23 desta
LÊi;
111 -parecerjurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos
requi sitos eriridos;
IV  -  demonstração  da  compatibilidade  da  previsão  de  recursos  orçamentários  com  o
compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de hàbilitação e qualificação
mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII -justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Pai-ágrafo  úi~iico.  0  ato  q-Úe  aütoriza  a  c,Úi-itratação  dire¢a  o-üL  o  ex€rato  decori-ei-ite  do
contrato  deverá  ser  divulgado  e  mantido  à  disposição  do  público  em  sítio  eletrônico
oficial.

Por ser este parecer jurídico o último ato da fase preparatória, então neste momento

procedimentàl  há de analisar somente os documentos previstos nos  incisos 1  e 11 do  artigo retro

mencionado há somente a analisar.

Com relação ao documento de formalização da demanda - percebemos a sua existência

noprocessoadministrativoequedemonstraanecessidade,justificativa,quantidadesdositensaserem

contratados.

ativídad

Afinal  de contas,  o material adquirido serve como necessário para a realização das

dmínjstratívas.
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Ainda no  inciso 1,  necessário  salientar que o  Estudo  Técnico  Preliminar - ETP  é

facultado nos casos de contratação através de dispensa pelo baixo valor, consoante previsto por

lnstrução Normativa n°. 58/2022 e na Resolução n° 03/2023 desta Câmara de Vereadores de

ltabaiana/SE, respectivamente:

Art. 14. A elaboração do ETP:
I -é facultada nas hipóteses dos incisos 1, 11, Vn e Vln do art. 75 e do § 7° do art. 90 da Lei
n°  |4.133, de 2021; e

Art. 3°, § 2°. A elaboração do ETP será facultativa nas hipóteses dos incisos T,11, VTl e VTTl
do artigo 75 e do § 7° do artigo 90 da Lei Federal n° 14.133/21 ;

Porém, há no procedimento administrativo o Termo de Referência, a qual a definição é

a seguinte:

Art. 6°, inciso XXIH:  - termo de referência: doaimento necessário para a contratação de
bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:
a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for
o caso, a possibilidade de sua prorrogação;
b)   fimdamentação   da   contratação,   que   consiste  na  referênda   aos   estudos  técnicos
preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar csses estudos, no extrato
das partes que não contiverem infomações sirilosas;
c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto;
d) requisitos da contratação;
e)  modelo  de  execução  do  objeto,  que  consiste na definição  de  como o  conti.ato  deverá
produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento;
f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada
e fiscalizada pelo órgão ou entidade;
g) critérios de medição e de pagamento;
h) foma e critérios de seleção do fomecedor;
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados
para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento
separado e classificado;
j ) adequação orçamentária;

Da  análise  do  referido  documento,  temos  que  todos  os  requisitos  exigidos  foram

observados pelos membros da equipe de apoio. Isto porque, a aquísição do material de consumo para

copa e cozinha leva em consideração a necessidade deste Poder Legislativo LaK)al para a realização

das suas atividades.

No tocante ao inciso 11 - estimativa de preços ~ a consulta foi realizada através de foma

direta, jmto

desembolsa

três fomecedores locais. Com relação aos valores de aquisição, as ciffas a serem

ara determinado produto devem ser as menores encontradas.
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23. DAS coNTRATAÇÕEs EM vALOREs INFERloms A R$ 65.492,11 (sESsENTA E

CC"C0 MIL, QUATROCENTOS E NOVENTA E DOIS REAIS E 0NZE CENTAVOS) - DA

DISPENSA EM RAZÃO DO VALOR.

Comojádemonstrado,acontrataçãodosserviçosebensserámediantedispensaemrazão

do baixo valor, nos termos do art. 75, inciso H, da I+ei n°. 14.133n021.

Sobre a dispensa em razão do valor, está previsto:

Art. 7S, § 1° Pam fins de aférição dos valores que atendam aos limítes reféridos nos incisos
1 e 11 do caput deste artigo, deverão ser observados:
I-osomatóriodoqLiefmdependidonoexercíciofinancdropélarespectivaunidadegestm;
11 - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais
aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade.

0 citado parágrafo traz requisitos cumulativos a serem rigorosamente observados.

0 primeiro é que o somatório das contratações leva em consideração todo o exercício

financeiro, isto é, valerá paia todo o ano de 2026 deste Poder Legislativo, não podendo ultrapassar o

teto de gastos anteriomente descrito -R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mH, quatrocentos e noventa

e dois reais e onze centavos).

A contratação estimada por este Poder Legislativo para o quantitativo máximo previsto

é de R$ 9.545,00 (nove mil, quinhentos e quarenta e cinco reais)

Jáosegundo-co##ü#iczções7'zo»ees»2ora7»ocJecríh;ÁchcJe-deinterpretaçãomaistomentosa,

hqja vista a necessidade de descobrir o q+]ejustamense é o mesmo  "xtz#zo cÉ o/jvÁcúcÉ ".

Para isto, recorremos à do`rina especializada3 :

"A lnsmção Normativa SEffism4E 67#021 dispôs sobre o processo elediônico de dispensa de##,::Ê¥#€ffi###€
do me]icado. identificada Delo níve] de subclasse da C[assificacão Nacioml de Atiridades
Econômicas - mAE' .
Em teae. no. temo. do díii)oführo, x doi) obidu dtivcim  Htntfficid« m mmi
sübclasse da CNAE. oertencem ao `mesmo ramo de atividade". (grifo nosso)
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Portanto,  o  entendimento  adotado  era que  o  enquadramento  na mesma  subclasse  da

CNAE  era  o  mesmo  ramo  de  atividade,  por  força do  art.  4°,  §2°,  da  lnstrução  Normativa

SEGEsmm 67/2021.

Art.  4° Os órgãos e entidades adotarão a dispensa de licitação,  na foma eletrônica,  nas
segui ntes hipóteses:
§2°Considera-seramodeatividadeapartiçãoeconômicadomcrcado,identificadapelonível
de subclasse da Classificação Nàcional de Atividades Econômicas -CNAE"

Entretanto,ematendimentoaResoluçãon°.362/2024doTribunaldeContasdoEstado

de  Sergipe - TCE/SE, publícado em  11  de Abril de 2024, este Poder Legislatívo Municipal

publicou a Resolução  n°. 010/2024 para considerar como  "mesmo rcimo de ci/jv;.tbde " o que se

enquadra  no  mesmo  sub-elemento  despesa,  assim  identificado  na  Resolução  n°.  267/2011  do

TCE/SE e demais atualizações:

Faço   saber  que   a   Câmara   Municipal   de   ltabaiana   aprovou   e   a
mesa  promulga  a  seguinte  resolução.

Art.  1ç2. Alt:era a  redação do art. 29, §29 da Resolução n9. 03/ZOZ3 da Câmara
Munlclpal de [tabalana/SE, que passará a teT. a seguinte redação:

Considera-se  mesmo ramo de atividade, as despesas que se
enquadrarn   no   mesmo   subelement.o   de   dcspesa,   assim
identiricado     segLindo     o     disposto     tia     Resolução    n9.
Z67/20|| do Tribuna] de Contas do Estado de Serg±pe -
TCE/SE e demals atuallzações.

Art. 2C Revogam-se todas as disposições em contrário.
Árt. 3Q Esta F`esolução entra em vigc]r na data da sua publicação.

Sala    da    Presidêncja    da    Câmara    Municipal    de    ]tabaiana/SE,    18    de
dezembro  de  20Z4.

Em  consulta junto  a mencionada  Resolução  n°.  267/2011  do  TCE/SE,  temos  o

material  de  copa  e  cozinha  enquadrado  no  sub-e]emento  dcspcsa  30.21  (materia]  de  copa  e

cozinha).

Por fim, cumpre atestar que há no procedimento lícítatório infomações a respeito da

orçamentária para pagamento regular das despesas efetuadas.

Unidade Orçamentária: 0101 -Câmara Múnicipal de ltabaiana
Projeto/Atividade: 2001 /2026 -Manutenção das Atividades da Câmara Municipal
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Classiricação Econômica: 33903000 -Material de Consumo
Subelemento de Despesa: 33903021 -Material de Copa e Cozinha
Fonte de Recursos: 15000000 -Recursos Não Vinculados de lmpostos.

É a fündamentação. À conclusão.

3.   CONCLUSÃO

Por   todo   o   exposto,   esta   mocuRADORIA   JURÍDICA   OP"A   PELA
IEGALIDADE do procedimento administrativo analisado, alertando a necessidade de divulgar

aviso em sítio eletrônico desta Câmara de Vereadores, pelo prazo mínimo de 03 (três) dias úteis,

comespecificaçãodosobjetospretendídos,amanifestaçãonointeresseemobterpropostasadicionais

de eventuais interessados e; divulgação dos extratos dos gastos junto ao PORTAL NACI0NAL DE

CONTRATAÇÃO PÚBLICA -PNCP, tudo confome Art. 75, §3° e 4°, da l,ei n° 14.133#0214.

É a conc]usão. À apreciação superior.

4 §  3°  As  contratações  de  que tratam os incisos  1 e 1l do caput deste artigo  serão preferencialmente  precedidas  de

divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto
pretendido e com a manifestação de interesse da AdministraçãQ em obter propostas adicion.ais de eventuais interessados,
devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.

§ 4° As contratações de qLie tratam os incísos 1 e H do caput deste artigo serão preferencialmente pagas por meio de cartão
de pagamento, cujo extrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público no Portal Nadonal de Contratações
Públicas Q'NCP).
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